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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 

Para Registro de Preços 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NONOAI, por intermédio da Prefeita Municipal, 

ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA, torna público para conhecimento dos interessados que realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor 

preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 

de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 9.507, de 

21/09/2018, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19/01/2010, das Instruções Normativas 

SEGES/MP nº 05, de 26/05/2017 e nº 03, de 26/04/2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, do Decreto Municipal n° 081/2021, de 09 de julho de 2021, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 

Edital. 

 

DATA DA SESSÃO: 07/07/2022 

HORÁRIO: 09 horas 

LOCAL: Portal de Compras Públicas (http://www.portaldecompraspublicas.com.br) 

 

1. OBJETO: 

1.1. A presente licitação, por sistema de registro de preços, objetiva a para aquisição futura 

parcelada (por demanda) de Material de Expediente para uso das Secretarias e Departamentos da 

Administração Municipal, conforme especificações e demais dispositivos do presente edital. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações 

com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe 

facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem 

cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em 

igualdade de condições. 

1.3. Os produtos a serem fornecidos para fins de atendimento a esta licitação devem ser 

novos, e de boa qualidade. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento Municipal para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

Página 2 de 31 
 

0801 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

2030 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

339030160000 MATERIAL DE EXPEDIENTE 

REDUZIDO 7483 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.portaldecompraspublicas.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados.  

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP 

nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. A participação neste Pregão cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, com cota reservada para microempreendedores individuais, microempresas e empresas 

de pequeno porte. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
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4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;  

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação;  

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas 

vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, a entidade deverá declarar: 

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;  

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.  

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal;  

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
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sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
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6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
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por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser R$ 0,05 (cinco centavos). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será os 

previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido 

da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver 

licitante que atenda à primeira hipótese. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora 

será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados. 

7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

7.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

7.25.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 

exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
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simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 

e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 
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9.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção 

daqueles que, por sua natureza, não contenham validade. Nas Certidões Negativas ou Positivas 

com Efeito de Negativa que não apresentarem expressa a data de validade será considerado como 

prazo de vigência 180 (cento e oitenta) dias a contar de sua emissão. 

9.2. Para fins de habilitação, o licitante vencedor deverá apresentar documentação relativa 

à: 

I – Habilitação jurídica 

a) registro comercial, no caso de empresa individual, ou ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no 

caso de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, 

ou documentos dos sócios; 

b) Comprovante de enquadramento, se for o caso, como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, datado de no máximo 180 dias antes da sua apresentação; 

II – Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou domicílio da pessoa física, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias, 

da data de recebimento das propostas, caso não conste prazo de validade na certidão; 

III – regularidade fiscal e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-CNPJ; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal e INSS; 

d) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual; 

e) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

f) Prova de regularidade fiscal o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

IV – Declarações e outros documentos 

a) Declaração do próprio interessado atestando que não emprega menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, de que não emprega menor de 16 anos ou de que emprega 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal e na Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

9.3. O licitante que não apresentar a documentação exigida será considerado inabilitado 

estando sujeito às penalidades previstas no presente Edital. 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

10.2.1. Todas as especificações s do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será concedido o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
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as condições de admissibilidade do recurso.  

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DAS AMOSTRAS 

13.1. Não serão exigidas amostras. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 
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14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

15. O TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato/Ata ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro/Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 20 

(vinte) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

15.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 

da mesma Lei. 

15.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a contar da assinatura do 

termo de Contrato/Ata. 

15.5.1. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 

do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5.2. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 

o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 

antes da contratação. 

15.5.3. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
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a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1. Considerando o prazo de validade estabelecido no item 15.5. do presente edital, e, em 

atendimento ao §1º, art. 28, da Lei nº 9.069, de 29.6.1995 e legislação pertinente, é vedado qualquer 

reajustamento de preços, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de 

situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, exclusivamente em relação 

à redução dos preços praticados no mercado. 

16.2. Ocorrendo eventual majoração superveniente dos custos do fornecedor, de modo que 

o valor de custo supere o próprio valor registrado em Ata, devidamente comprovada por documentos 

hábeis, a Administração intimará os próximos classificados no certame para averiguar a 

possibilidade de fornecer o produto pelo preço registrado. Não havendo interessados, cancelará a 

Ata e iniciará outro procedimento licitatório. Nesse caso, Notas de Empenho ou Ordens de 

Fornecimento emitidas pelo Município previamente à informação acerca da majoração dos custos 

pelo fornecedor deverão ser cumpridas, sob pena de aplicação das sanções definidas neste edital. 

16.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 

registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, os fornecedores 

registrados serão convocados pelo Município para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. O recebimento bem como a fiscalização ficará a cargo de servidor do Almoxarifado do 

Município, a ser designado na Ata/Contrato. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As empresas vencedoras terão a obrigação de entregar os produtos no Almoxarifado 

localizado junto a Prefeitura Municipal de Nonoai, localizada na Rua Padre Manoel Gomes 

Gonzalez, 509, não havendo obrigação da aquisição de todos os objetos e/ou quantidades licitados 

durante a vigência da ata de registro de preços ou do contrato administrativo. 
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18.2. Os produtos a serem fornecidos para fins de atendimento a esta licitação devem ser 

novos, e de boa qualidade. 

18.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações 

com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe 

facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem 

cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em 

igualdade de condições. 

18.4. Sempre que julgar necessário, o município solicitará, durante a vigência da respectiva 

ata de registro de preços, o fornecimento dos itens descritos no objeto, na quantidade que for 

necessária, mediante a expedição de ordem de serviço/fornecimento, seguida de pedido de 

empenho ou nota de empenho. 

18.5. As empresas vencedoras serão intimadas para realizarem a entrega dos produtos no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, mediante o envio da nota de empenho, através do email 

oficial da empresa a ser informado na proposta de preços. 

18.8. A entrega dos produtos deverá ser de acordo com as características descritas neste 

edital, conforme autorização de fornecimento e de acordo com a necessidade do contratante. 

18.8.1. A entrega realizada de forma ou em lugar diverso do aqui estabelecido estará sujeita 

ao não pagamento do fornecedor, e também acarreta no dever de substituir os itens fornecidos que 

estiverem em desacordo com as especificações solicitadas no edital, sem qualquer ônus para o 

município. 

18.9. A empresa vencedora deverá responsabilizar-se pela entrega de todos os itens, no 

Almoxarifado localizado junto a Prefeitura Municipal de Nonoai, localizada na Rua Padre Manoel 

Gomes Gonzalez, 509, livre de fretes carga e descarga, ou seja, a empresa deverá arcar com todas 

as despesas diretas ou indiretas, decorrentes das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para 

o município. 

18.10. Em caso de vencimento contratual e da não contratação de todos os itens, não 

caberá à licitante qualquer indenização. 

 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será realizado de acordo com a entrega dos itens, mediante 

apresentação de nota fiscal, a qual deverá estar certificada pela secretaria solicitante, sendo que o 

pagamento ocorrerá em prazo não superior a 30 (trinta) dias após a referida apresentação. 

19.2. Os pagamentos serão realizados através de depósito bancário na conta da empresa 

vencedora. 

19.3. Nenhum pagamento isentará o licitante vencedor das responsabilidades assumidas, 

quaisquer que sejam, nem implicará na aceitação definitiva do objeto do presente instrumento. 
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20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. apresentar documentação falsa; 

20.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.5. não mantiver a proposta; 

20.1.6. cometer fraude fiscal; 

20.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 

em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.3.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

20.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 



 

Página 16 de 31 
 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público. 

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação ou pedido de esclarecimento deverá ser realizada por forma eletrônica, 

pelo Portal de Compras Públicas (http://www.portaldecompraspublicas.com.br). 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
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21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
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demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.nonoai.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes/, e também poderão obtidos no endereço 

deptocompras@nonoai.rs.gov.br.com, nos dias úteis, durante horário de expediente, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

Nonoai/RS, 24 de junho de 2022. 

 

 

 

ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA 
                                                                                                         PREFEITA MUNICIPAL 

 
 
 

 

Minuta aprovada por: 
Ronivaldo Cassaro 

Procurador Geral 

  

mailto:deptocompras@nonoai.rs.gov.br.com
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Anexo I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1. OBJETO 

1.1 aquisição futura parcelada (sob demanda) de Material de Expediente para uso das 

Secretarias e Departamentos da Administração Municipal, conforme especificações da tabela 

abaixo: 

Item Produto Qtd Und 
Valor Unitário 
de Referência 

Valor Total de 
Referência 

1 
Apagador de quadro branco. Base feltro, material corpo plástico, cumprimento 
mínimo de 15cm, largura 6cm, altura 5cm. 

8 Uni R$ 15,00 R$ 120,00 

2 Alfinete sem cabeça, com 100 unidades 30 Cx. R$ 9,50 R$ 285,00 

3 Apontador para lápis, número 2, resistente, sem depósito 850 Uni R$ 3,00 R$ 2.550,00 

4 Bastão de cola quente fino, pacotes de 1Kg 50 Pct R$ 62,50 R$ 3.125,00 

5 Bastão de cola quente grosso, pacotes de 1Kg 50 Pct R$ 80,50 R$ 4.025,00 

6 Borracha branca, macia, 40 por 40, caixa com 40 unidades 50 Cx. R$24,42 R$ 1.221,00 

7 Borracha para Dinheiro (atílio) com 100 unidades 20 Pct R$ 7,00 R$ 140,00 

8 Bobina para calculadora 55mmx30metros 50 Uni R$ 2,50 R$ 125,00 

9 Caderno de brochura com 48 folhas 1000 Uni R$10,00 R$10.000,00 

10 
Caderno universitário espiral. Capa flexível, com no mínimo 96 folhas, 200mm x 
275mm. 

950 Uni R$ 10,00 R$ 9.500,00 

11 Caderno de brochura com 48 folhas, capa dura 150 Uni R$ 13,00 R$ 1.950,00 

12 Caixa de papelão para arquivo 550 Uni R$ 4,50 R$ 2.475,00 

13 
Calculadora Eletrônica de Mesa.  Com visor inclinado, 12 Dígitos e números 
grandes, inversão de sinais e tecla duplo zero, porcentagem e raiz quadrada, 
indicador uso de memória, desligamento automático, 26 botões. 

20 Uni R$ 59,00 R$ 1.180,00 

14 
Caneta esferográfica azul, ponta metálica, 1,0 mm, caixa com 50 unidades. (Tipo 
Bic ou qualidade superior). 

50 Cx. R$ 54,46 R$ 2.723,00 

15 
Caneta esferográfica preta, ponta metálica, 1,0 mm, caixa com 50 unidades. (Tipo 
Bic ou qualidade superior) 

30 Cx. R$54,46 R$ 1.633,80 

16 
Caneta marca texto (amarela, rosa e verde) 200 unidades amarela, e 100 unidades 
das demais cores (Tipo Faber Castell ou qualidade superior) 

400 Uni R$ 4,00 R$ 1.600,00 

17 Cartolina Branca de 50 por 66 centímetros 200 Uni R$ 2,50 R$ 500,00 

18 Cartolina colorida de 50 por 66 centímetros 100 Uni R$ 1,50 R$ 150,00 

19 Clipes galvanizado, 1 por 0 de 500 gramas 20 Cx. R$15,80 R$ 316,00 

20 Clipes galvanizado, 2 por 0 de 500 gramas 50 Cx. R$16,12 R$ 806,00 

21 Clipes galvanizado, 4 por 0 de 500 gramas 50 Cx. R$17,99 R$ 899,50 

22 Clipes galvanizado, 6 por 0 de 500 gramas 40 Cx. R$17,99 R$ 719,60 

23 Clipes galvanizado, 8 por 0 de 500 gramas 10 Cx. R$12,90 R$ 129,00 

24 
Cola branca a base de água, lavável, atóxica, tubo de 40Gr (Tipo Tenaz ou 
qualidade superior) 

700 Uni R$ 4,90 R$ 3.430,00 

25 
Cola em bastão mínimo de 08 gramas a base de polímeros e glicerina. (Tipo Bic 
ou qualidade superior) 

100 Uni R$ 2,50 R$ 250,00 

26 Cola branca a base de água, lavável, atóxica, tubo de 500Gr  20 Uni R$ 22,50 R$ 450,00 

27 Cola para Isopor. Embalagem mínima de 90Gr. 10 Uni R$ 11,00 R$ 110,00 

28 Corretivo liquido 18 ml (Tipo Bic ou qualidade superior) 80 Uni R$ 3,90 R$ 312,00 

29 Envelope, tamanho A4, reciclado 2000 Uni R$ 0,70 R$ 1.400,00 

30 Envelope pardo 24cm x 34cm 1000 Uni R$ 0,50 R$ 500,00 

31 
Envelope Plástico, comprimento mínimo de 32cm, largura 24 cm, com 4 furos, 
aplicação pasta catálogo, material plástico 

300 Uni R$ 0,40 R$ 120,00 

32 
Etiqueta INKJET + LASER, papel carta, 25 mm x 667 mm, com 100 folhas, 30 
etiquetas por folha 

3 Cx. R$ 37,00 R$ 111,00 

33 Extrator de Grampo em Inox 30 Uni R$ 3,25 R$ 97,50 

34 
Folha de EVA de 600 mm x 400 mm x 2 mm emborrachado (amarelo, verde claro, 
verde escuro, azul escuro, azul claro, branco, preto, marrom, vermelho, cor laranja, 
cor de pele, roxo, lilás e salmão sendo 80 unidades de cada cor). 

1820 Uni R$ 3,50 R$ 6.370,00 
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35 
Giz branco escolar antialérgico, de primeira linha, atóxico e antialérgico, caixa com 
50 unidades 

100 Cx. R$ 5,00 R$ 500,00 

36 
Giz Colorido escolar antialérgico, de primeira linha, atóxico e antialérgico, caixa 
com 50 unidades 

90 Cx. R$ 5,00 R$ 450,00 

37 Giz de cera fino com 12 unidades 200 Cx. R$ 6,75 R$ 1.350,00 

38 Grampeador 26 por 6, automático, metálico para até 40 folhas 35 Uni R$89,90 R$ 3.146,50 

39 
Grampeador Profissional, para grampos 23 por 8, automático, metálico para 
grampear até 100 folhas em uma única vez 

10 Uni R$ 119,90 R$ 1.199,00  

40 Grampo 23 por 08, galvanizado, com 5000 unidades 10 Cx. R$ 14,90 R$ 149,00 

41 Grampo 26 por 6, cobreado, com 5000 unidades 100 Cx. R$ 14,90 R$ 1.490,00 

42 Lâmina de isopor de 10 mm 50 Uni R$ 3,00 R$ 150,00 

43 Lâmina de isopor de 15 mm 40 Uni R$ 4,50 R$ 180,00 

44 
Livro Ata 50 Folhas, capa dura, numerado, pautado, folhas internas com no mínimo 
56m/m2, formato 220 x 330mm, com 50 folhas 

15 Uni R$ 7,15 R$ 107,25 

45 
Livro Ata 100 Folhas, capa dura, numerado, pautado, folhas internas com no 
mínimo 56m/m2, formato 220 x 330mm, com 100 folhas 

15 Uni R$ 11,12 R$ 166,80 

46 
Lápis de cor preta, sextavado, ponta resistente, não tóxico. Caixa com 144 
unidades 

50 Cx. R$ 36,75 R$ 1.837,50 

47 Lápis de cor, com ponta resistente, sextavados, inteiros com 12 unidades 800 Cx. R$ 12,50 R$10.000,00 

48 Massa de modelar de fácil manuseio, que não grude nas mãos, com 6 unidades. 500 Cx. R$ 4,00 R$ 2.000,00 

49 Molha Dedo em Gel 12Gr. 20 Uni R$ 6,50 R$ 130,00 

50 
Papel crepom material celulose vegetal, gramatura 18g/m2, comprimento 2 metros, 
largura 48cm (verde, azul, vermelho, amarelo, branco, rosa, laranja e marrom) 

400 Uni R$ 2,00 R$ 800,00 

51 Papel dupla face (verde, vermelho, rosa, amarelo e azul, 80 Unidades de Cada). 400 Uni R$ 2,50 R$ 1.000,00 

52 Papel oficio A4 com 500 folhas 3200 Pct R$ 28,00 R$ 89.600,00 

53 Papel pardo lustroso de 1,20mt de altura 100 Kg R$ 15,93 R$ 1.593,00 

54 Papel sulfite 60, branco, com 50 unidades 100 Pct R$ 15,00 R$ 1.500,00 

55 
Papel sulfite colorido pacote com 50 Unidades (azul claro, verde claro, amarelo, 
rosa) 

15 Pct R$ 16,51 R$ 247,65 

56 Pasta AZ 80 Uni R$ 16,00 R$ 1.280,00 

57 Pasta Catálogo A4, com visor, cor preta, com 20 plásticos finos, 4 furos 15 Uni R$ 16,00 R$ 240,00 

58 Pasta de papelão com elástico, nas cores azul e vermelho 700 Uni R$ 3,75 R$ 2.625,00 

59 Pasta de papelão com grampo trilho, nas cores azul e vermelho 300 Uni R$ 2,75 R$ 825,00 

60 Pasta suspense lustrosa, kraft liso com grampo trilho, visor e etiqueta 250 Uni R$ 4,50 R$ 1.125,00 

61 Pasta Plástica cristal com elástico 55mm de altura 100 Uni R$ 4,50 R$ 450,00 

62 Percevejo  50 Cx. R$ 6,00 R$ 300,00 

63 Perfurador de Papel, 2 furos, com capacidade mínima de furação de 12 folhas. 20 Uni R$ 32,00 R$ 640,00 

64 Pendrive Flash USB 3.0 de alto desempenho com capacidade para 32GB 15 Uni R$ 28,75 R$ 431,25 

65 Pendrive Flash USB 3.0 de alto desempenho com capacidade para 16GB 15 Uni R$ 23,22 R$ 348,30 

66 Pilha palito alcalina aaa com 4 unidades 25 Pct R$ 11,00 R$ 275,00 

67 Pilha alcalina média com 2 unidades 40 Pct R$ 11,00 R$ 440,00 

68 Pilha alcalina AA com 2 unidades 40 Pct R$ 11,00 R$ 440,00 

69 Pincel para quadro branco (sem recarga) 200 Uni R$ 13,00 R$ 2.600,00 

70 Pincel atômico grosso (verde, vermelho, azul e preto) 500 Uni R$ 6,00 R$ 3.000,00 

71 Pincel para Artes, n° 10 50 Uni R$ 3,90 R$ 195,00 

72 Pincel para Artes, nº 8 50 Uni R$ 3,90 R$ 195,00 

73 
Pistola para cola quente fina, profissional para cola quente de diâmetro fino, com 
botão liga e desliga, ponta em metal com isolamento térmica 

60 Uni R$ 39,90 R$ 2.394,00 

74 
Pistola para cola quente grossa, profissional para cola quente de diâmetro grossa, 
com botão liga e desliga, ponta em metal com isolamento térmica 

50 Uni R$ 59,90 R$ 2.995,00 

75 Notas autoadesivas tipo Post-it - 50x50mm com 400 folhas 80 Pct R$ 7,90 R$ 632,00 

76 Notas autoadesivas tipo Post-it - 75x75mm com 400 folhas 80 Pct R$ 14,50 R$ 1.160,00 

77 Régua 30 cm em acrílico 320 Uni R$ 4,00 R$ 1.280,00 

78 Rolo de fita adesiva crepe marrom 45 mm por 50 metros 220 Uni R$ 5,50 R$ 1.210,00 

79 Rolo de fita adesiva transparente 45mm por 50 metros 250 Uni R$ 7,90 R$ 1.975,00 

80 Rolo de fita adesiva transparente estreita 10 mm por 50 metros 100 Uni R$ 8,50 R$ 850,00 

81 Rolo de papel contact colorido de 25m 5 Rolo R$ 240,00 R$ 1.200,00 

82 Rolo de papel contact transparente de 25m 5 Rolo R$ 240,00 R$ 1.200,00 

83 Saco plástico, 4 furos, tamanho A4 250 Uni R$ 0,40 R$ 100,00 

84 Tesoura escolar, com lâmina de inox, cabo plástico, sem ponta 1100 Uni R$ 7,00 R$ 7.700,00 

85 Tinta Guache com 6 unidades 700 Cx. R$ 7,00 R$ 4.900,00 

86 
TNT, rolo de 1,40 x 50m, nas cores vermelho, azul escuro, azul claro, branco, 
amarelo, laranja, verde escuro, rosa, verde claro e marrom. Sendo 8 unidades de 
cada cor. 

100 Rolo R$ 175,00 R$ 17.500,00 
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87 
Tesoura para Picotear, em aço inoxidável, cabo de polipropileno preto, rebite 
maciço, medida mínima de 22cm de comprimento 

40 Uni R$ 16,90 R$ 676,00 

88 
Tesoura Grande, reforçada, para uso em geral. Em aço inoxidável, cabo de 
polipropileno preto, rebite maciço, medida mínima de 22cm 

30 Uni R$ 28,00 R$ 840,00 

89 Tinta para carimbo 20 Uni R$ 5,00 R$ 100,00 

VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA R$ 239.041,65 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A futura contratação/registro de preço, visa atender as necessidades das secretarias da 

administração municipal, em relação ao material de expediente para uso diário e no desempenho 

das atividades administrativas. A aquisição faz necessária para atender as demandas de acordo 

com a necessidade de cada secretaria. 

2.2. A contratação objetiva atender as necessidades operacionais dos serviços públicos. 

Assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade da contratação descrita, sendo o material 

de expediente indispensável para o atendimento ao interesse público. 

3. DO FORNECIMENTO 

3.1. Os itens deverão ser entregues conforme necessidade e solicitação do(a) responsável 

pelo Almoxarifado, em compatibilidade com as especificações do Edital e de seus Anexos, sendo 

vedada a troca de marca ou produto, sem prévia solicitação da CONTRATADA, e a devida 

autorização do setor responsável. 

4. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1. O prazo de entrega não poderá ser superior a 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da data do pedido de fornecimento. 

4.2. A entrega do objeto será previamente agendada, e feita de forma parcelada de acordo 

com as necessidades e solicitações da administração (por demanda). 

4.3. Local da entrega: As entregas deverão ser feitas no Almoxarifado da Prefeitura 

Municipal de Nonoai/RS. 

5. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. O licitante vencedor ficará obrigado a trocar as suas expensas, no mesmo prazo máximo 

de entrega, a partir da notificação, o produto, que vier a ser recusado sendo que o ato de 

recebimento não importará sua aceitação. 

5.2. Em atendimento ao disposto no artigo 31 da Lei nº 8.078 de 11/09/1990, a apresentação 

do produto deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas em língua portuguesa, sobre 

características, marca, modelo, procedência, qualidade, quantidade, composição, preço, prazo de 

validade, origem e outros. 

5.3. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento, 

incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem, seguros, transporte, tributos 

e encargos trabalhistas e previdenciários. 

5.4. A(s) mercadoria(s) fornecida(s) estarão sujeitas à verificação, pela unidade requisitante, 

da compatibilidade com a proposta apresentada, bem como das especificações do Edital e de seus 
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Anexos, no que se refere à quantidade, qualidade, prazo de validade e condições de uso. 

5.5. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o 

fornecimento, nos termos das previsões do Edital e de seus Anexos, o fornecedor deverá 

providenciar a substituição da(s) mercadorias(s), no prazo máximo estipulado para o fornecimento, 

contados do recebimento da notificação, sem ônus para o Município, e independentemente de 

eventual aplicação das penalidades cabíveis. 

5.6. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do produto 

obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o 

apresentado na proposta. 

5.7. Os produtos serão aceitos provisoriamente, o recebimento definitivo será feito após a 

verificação da qualidade dos mesmos; 

5.9. A convocação dos fornecedores pelo órgão competente será formalizada e conterá o 

endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido. 

5.10. O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar 

o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas no Contrato, estará sujeito 

às sanções previstas. 

5.11. Quando comprovada uma dessas hipóteses, será indicado o próximo fornecedor a ser 

destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de 

penalidades. 

6. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado após recebimento, mediante emissão de nota fiscal 

devidamente entregue junto com o equipamento ou material, conferida e assinada pela unidade a 

que se destina, encaminhada para transmissão do processo de instrução e liquidação junto ao setor 

de contabilidade, em até 30 dias. 

6.2. Não será efetuado qualquer pagamento a contratada enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade de inadimplência contratual. 

6.3. Os pagamentos serão efetuados através de ordem de pagamento bancária, devendo a 

empresa constar em campo da nota fiscal dados para o pagamento (banco, agência, número de 

conta corrente), bem como o número do respectivo Processo Licitatório. 

7. VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, a partir da 

data da homologação da presente licitação. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
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provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

8.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado como fiscal da Ata/Contrato;  

8.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes a: marca, procedência e validade, bem como o número do respectivo 

processo licitatório; 

9.1.1.1. O objeto que necessite de manual deve estar acompanhado do manual do usuário, 

com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;  

9.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação;  

9.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

9.1.6. Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua demora ou de sua omissão na entrega do objeto de sua responsabilidade ou 

por erro seu, em qualquer item deste Contrato. 

9.1.7. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de qualquer origem e que 

redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para o MUNICÍPIO. 
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9.1.8. Cumprir todas as leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 

9.1.9. Não transferir em hipótese alguma este instrumento contratual/administrativo a 

terceiros;  

9.1.10. Garantir perfeitas condições de funcionamento do bem adquirido.  

9.1.11. Realizar a entrega dos equipamentos/mercadorias no Município de NONOAI-RS, 

sem qualquer despesa para o MUNICÍPIO referente a transporte, diárias de funcionários da mesma, 

etc. 

9.1.12. Prestar esclarecimentos ao MUNICÍPIO sobre eventuais atos ou fatos notificados 

que envolvam a EMPRESA, independentemente de solicitação. 

10. DAS AMOSTRAS 

10.1. Não será necessário a apresentação de amostras. 

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do artigo 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante (fiscal do 

Contrato/Ata) para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

12. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

12.1. Considerando o prazo de validade do Registro de Preço, e, em atendimento ao §1º, 

art. 28, da Lei nº 9.069, de 29.6.1995 e legislação pertinente, é vedado qualquer reajustamento de 

preços, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na 

alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, exclusivamente em relação à redução dos 

preços praticados no mercado. 

12.2. Ocorrendo eventual majoração superveniente dos custos do fornecedor, de modo que 

o valor de custo supere o próprio valor registrado em Ata, devidamente comprovada por documentos 

hábeis, a Administração intimará os próximos classificados no certame para averiguar a 

possibilidade de fornecer o produto pelo preço registrado. Não havendo interessados, cancelará a 
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Ata e iniciará outro procedimento licitatório. Nesse caso, Notas de Empenho ou Ordens de 

Fornecimento emitidas pelo Município previamente à informação acerca da majoração dos custos 

pelo fornecedor deverão ser cumpridas, sob pena de aplicação das sanções definidas neste edital. 

12.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 

registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, os fornecedores 

registrados serão convocados pelo Município para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

 

Nonoai, 24 de junho de 2022. 

 

 
CÁSSIO SPERRY 

Secretário de Administração e RH  
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ANEXO II 
 

MINUTA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º xx/2022 

 

Aos xx dias do mês de xxxxxx de 2022, nas dependências do Depto de Compras de 

Nonoai/RS, estabelecido na Av. Pe. Manoel Gomez Gonzalez, 509, em Nonoai/RS, nos termos do 

art. 15, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, o órgão gerenciador (OG), devidamente designado 

pela autoridade competente, face a classificação das propostas apresentadas no Pregão 

Eletrônico nº 010/2022, por sistema de registro de preços, por deliberação do pregoeiro e equipe 

de apoio, homologada em __/__/20__, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS da(s) empresa(s) 

participante(s) da licitação, por item, observadas as condições do edital, termos da proposta, 

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, juntamente com a(s) empresa(s) 

vencedora(s) abaixo classificada(s): 

 

Empresa CNPJ Endereço 
Representante 

legal 
CPF 

Itens 
Adjudicados 

      

 

1. OBJETO LICITADO: 

1.1. A presente ata de registro de preços tem por finalidade registrar os preços dos produtos 

especificados no Edital de Pregão Eletrônico nº 010/2022, ofertados no certame licitatório, 

passando a fazer parte integrante desta ata: 

 

Item Quant. Unid. Objeto 

    

 

2. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

2.1. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, a partir da data da 

homologação da presente licitação. 

2.2. Conforme art. 15, § 4º, da Lei nº 8.666/1993, e art. 5º, Decreto Municipal nº. 012/2021 de 02 de 

março de 2021, a Administração não está obrigada a realizar compras exclusivamente por 

intermédio desta ata, podendo adotar, para tanto, licitação específica, assegurando-se, todavia, a 

preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições. 

2.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os 

respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a 

utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de 

recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de 

condições. 
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3. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO: 

3.1. Esta ata vigerá como contrato aplicando-se o regramento constante no edital e seus anexos, 

bem como nesta Ata de Registro de Preços. 

 

4. DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

4.1. Os preços ofertados pelas empresas na licitação serão devidamente registrados, conforme 

demonstrativo abaixo: 

ITEM XX 

Fornecedor Descrição Un. Qtd 
Valor 

Unitário (R$) 
Valor Total 

(R$) 

      

ITEM XX 

Fornecedor Descrição Un. Qtd 
Valor 

Unitário (R$) 
Valor Total 

(R$) 

      

VALOR TOTAL REGISTRADO (R$)  

 
4.2. As despesas decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão empenhadas na 
seguinte dotação orçamentária: 

 

0801 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

2030 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

339030160000 MATERIAL DE EXPEDIENTE 

REDUZIDO 7483 

 

5. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DE PAGAMENTO:  

5.1. As empresas vencedoras terão a obrigação de entregar os produtos no Almoxarifado localizado 

junto a Prefeitura Municipal de Nonoai, localizada na Rua Padre Manoel Gomes Gonzalez, 509, não 

havendo obrigação da aquisição de todos os objetos e/ou quantidades licitados durante a vigência 

da ata de registro de preços ou do contrato administrativo. 

5.2. Os produtos a serem fornecidos para fins de atendimento a esta licitação devem ser novos, e 

de boa qualidade.  

5.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os 

respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a 

utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de 

recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de 

condições.  
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5.4. Sempre que julgar necessário, o município solicitará, durante a vigência da respectiva ata de 

registro de preços, o fornecimento dos itens descritos no objeto, na quantidade que for necessária, 

mediante a expedição de ordem de serviço, seguida de pedido de empenho ou nota de empenho.  

5.5. As empresas vencedoras serão intimadas para realizarem a entrega dos produtos no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, mediante o envio da nota de empenho, através do e-mail oficial da 

empresa a ser informado na proposta de preços.  

5.8. A entrega dos produtos deverá ser de acordo com as características descritas neste edital, 

conforme autorização de fornecimento e de acordo com a necessidade do contratante.  

5.8.1. A entrega realizada de forma ou em lugar diverso do aqui estabelecido estará sujeita ao não 

pagamento do fornecedor, e também acarreta no dever de substituir os itens fornecidos que 

estiverem em desacordo com as especificações solicitadas no edital, sem qualquer ônus para o 

município.  

5.9. A empresa vencedora deverá responsabilizar-se pela entrega de todos os itens, no 

Almoxarifado localizado junto a Prefeitura Municipal de Nonoai, localizada na Rua Padre Manoel 

Gomes Gonzalez, 509, livre de fretes carga e descarga, ou seja, a empresa deverá arcar com todas 

as despesas diretas ou indiretas, decorrentes das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para 

o município.  

5.10. Em caso de vencimento contratual e da não contratação de todos os itens, não caberá à 

licitante qualquer indenização.  

5.11. O pagamento será realizado de acordo com a entrega dos itens, mediante apresentação de 

nota fiscal, a qual deverá estar certificada pela secretaria solicitante, sendo que o pagamento 

ocorrerá em prazo não superior a 30 (trinta) dias após a referida apresentação.  

5.12. Os pagamentos serão realizados através de depósito bancário na conta da empresa 

vencedora.  

5.13. Nenhum pagamento isentará o licitante vencedor das responsabilidades assumidas, 

quaisquer que sejam, nem implicará na aceitação definitiva do objeto do presente instrumento.  

 

6. DO PEDIDO DE REVISÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 

16.1. Considerando o prazo de validade estabelecido no item 15.5. do Edital, e, em atendimento ao 

§1º, art. 28, da Lei nº 9.069, de 29.6.1995 e legislação pertinente, é vedado qualquer reajustamento 

de preços, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na 

alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, exclusivamente em relação à redução dos 

preços praticados no mercado. 

16.2. Ocorrendo eventual majoração superveniente dos custos do fornecedor, de modo que o valor 

de custo supere o próprio valor registrado em Ata, devidamente comprovada por documentos 

hábeis, a Administração intimará os próximos classificados no certame para averiguar a 

possibilidade de fornecer o produto pelo preço registrado. Não havendo interessados, cancelará a 

Ata e iniciará outro procedimento licitatório. Nesse caso, Notas de Empenho ou Ordens de 
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Fornecimento emitidas pelo Município previamente à informação acerca da majoração dos custos 

pelo fornecedor deverão ser cumpridas, sob pena de aplicação das sanções definidas neste edital. 

16.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, 

e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, os fornecedores registrados serão 

convocados pelo Município para alteração, por aditamento, do preço da Ata.  

 

7. EXCLUSÃO DE LICITANTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

7.1. O licitante que teve seu preço registrado poderá ser excluído da presente ata, com a 

consequente aplicação das penalidades previstas no edital, assegurado o contraditório e ampla 

defesa, nas seguintes hipóteses:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes na presente ata;  

b) Quando o fornecedor não realizar a entrega do item no prazo estabelecido, sem justificativa 

aceitável;  

c) Quando, solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro pela Administração, o fornecedor 

não aceitar reduzir o seu preço registrado, e esse se tornar superior ao praticado no mercado;  

d) Quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, por estar impossibilitado de 

cumprir as exigências desta ata de registro de preços por fato superveniente à licitação, alheio a 

sua vontade, decorrente de caso fortuito ou força maior, desde que o pedido de cancelamento esteja 

devidamente instruído com a documentação comprobatória da situação alegada.  

7.2. As hipóteses elencadas no item anterior serão devidamente apuradas e formalizadas em 

processo administrativo próprio, e comunicadas por escrito, com protocolo de recebimento, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

7.3. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, as comunicações necessárias 

serão feitas por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 

excluído o licitante da ata de registro de preços.  

 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

8.1. Apenas poderão ser aplicadas as sanções administrativas no caso de inadimplemento 

contratual ou inadimplemento da ordem de compra/nota de empenho:  

a) Advertência – Sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta, para as 

quais tenha concorrido à contratada e desde que ao caso não se apliquem as demais penalidades;  

b) A CONTRATADA ficará sujeita a multa de até 20% (vinte por cento), sobre o valor total 

adjudicado no caso de apresentação de documento ou declaração falsa para fins de habilitação no 

presente processo licitatório. No presente caso, a contratação será rescindida e será aplicada a 

penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

por prazo de 03 (três) anos;  
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c) O atraso que exceder ao prazo fixado para entrega, acarretará a multa de 2,0% (dois por 

cento), por dia de atraso, limitado a 20% (vinte por cento), sobre o valor total da ordem de 

compra/nota de empenho. No caso de reincidência, será considerada inexecução do contrato 

administrativo/ata de registro de preços;  

d) A inexecução da ata/contrato administrativo ou da ordem de compra/nota de empenho, 

acarretará a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total adjudicado, cumulada com a pena 

de suspensão do direito de licitar pelo prazo de 02 (dois) anos.  

8.2. Na aplicação das penalidades previstas no edital, o município considerará, motivadamente, a 

gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo 

deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, 

“caput”, da Lei nº 8.666/93.  

8.3. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.  

8.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

8.5. Após o andamento do devido procedimento administrativo para aplicação de penalidades, 

poderá haver compensação de valores, realizando o desconto das multas aplicadas no pagamento 

pendente da empresa penalizada.  

8.6. A multa não será inferior a R$ 300,00, em qualquer das hipóteses acima.  

 

9. DA FISCALIZAÇÃO:  

9.1. Cabe ao responsável pelo almoxarifado do município proceder à fiscalização rotineira dos itens 

recebidos, quanto à quantidade, qualidade, compatibilidade com as características ofertadas na 

proposta e demais especificações.  

9.2. O fiscal está investido do direito de recusar, em parte ou totalmente, o item que não satisfaça 

as especificações estabelecidas ou que estejam sendo entregue fora dos dias e horários 

preestabelecidos. 

9.3. As irregularidades constatadas pelo responsável do almoxarifado deverão ser comunicadas ao 

órgão gerenciador, no prazo máximo de 02 (dois) dias, para que sejam tomadas as providências 

necessárias para corrigi-las ou, quando for o caso, aplicadas as penalidades cabíveis.  

9.4. Ao órgão gerenciador competirá a publicação trimestral, na imprensa oficial, dos preços 

registrados pela Administração, em observância ao previsto no art. 15, § 2º, da Lei nº 8.666/1993.  

 

10. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR: 

10.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da ata de 

registro de preços ou de não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações 

a seguir:  
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a) Greve geral;  

b) Calamidade pública;  

c) Interrupção dos meios de transporte;  

d) Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais;  

e) Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393, do Código Civil Brasileiro 

(Lei nº 10.406/2002).  

10.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pelo fornecedor.  

10.3. Sempre que ocorrerem as situações elencadas, o fato deverá ser comunicado ao órgão 

participante ou Secretaria Municipal, em até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido 

este prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de 

solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 

 

11. DO FORO:  

11.1. Fica eleito o foro da Comarca de Nonoai, sem opção por qualquer outro, para dirimir eventuais 

dúvidas que possam advir do presente contrato. 

 

E, por assim haverem acordado, declaram as partes aceitarem todas as disposições 

estabelecidas na presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai assinada 

pela Administração Municipal, representada pela Prefeita Municipal, abaixo assinado, e pelo 

representante da empresa registrada. 

 
Nonoai, .. de ....... de 2022. 
 
 
 
          .....................                                         MUNICÍPIO DE NONOAI 
           Contratada                                           Contratante 
 
 
 
 
Visto: 
 

Procurador Geral Sec. Fazenda Fiscal do Contrato 

 


